
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 348.441 - MS (2016/0027409-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : CARLOS AUGUSTO COSTA JUNIOR (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. GRANDE 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
3. Na hipótese, as decisões que decretaram/mantiveram a prisão 
preventiva do paciente encontram-se amparadas na gravidade 
concreta do delito, em virtude da quantidade de substância 
entorpecente apreendida (31 kg de maconha) e na garantia da ordem 
pública (evitar reiteração delitiva - passagens criminais anteriores).
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4. Eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, 
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Inexiste, portanto, constrangimento ilegal a ser reparado, de ofício, 
por este Superior Tribunal de Justiça.

7. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 348.441 - MS (2016/0027409-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : CARLOS AUGUSTO COSTA JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de CARLOS AUGUSTO COSTA JUNIOR contra acórdão 

da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 28/10/2015 

pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006, e no art. 

311 do Código Penal. O flagrante foi homologado e a prisão convertida em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 90/96):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR 
DE VEÍCULO AUTOMOTOR - PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA E LIBERDADE PROVISÓRIA - 
INVIABILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 313 E 
PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DO ART. 312 DO CPP - 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - GRANDE QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA - ORDEM PÚBLICA AFETADA - 
IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES FAVORÁVEIS - ORDEM 
DENEGADA. 

1. Não há falar em constrangimento ilegal se o magistrado de 
primeiro grau, ao decretar a conversão da prisão em flagrante da 
paciente em preventiva, apontou fundamentada e concretamente os 
elementos ensejadores da necessidade dessa medida, sobretudo os 
destinados à garantia da ordem pública, além dos demais requisitos 
legais estampados no artigo 312 do Código de Processo Penal. 

2. O tráfico de drogas é crime de perigo abstrato em que a 

Documento: 1515684 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 
probabilidade do dano é presumida pelo direito penal, visa, assim, 
a saúde pública que deve ser preservada, diante da grande 
quantidade de droga apreendida - 37 (trinta e sete) tabletes de 
maconha - presando mais de 30kg (trinta) quilogramas. 

No presente writ, a impetrante sustenta que o juiz ao converter a prisão 

em flagrante em preventiva baseou-se tão somente na gravidade abstrata do crime de 

tráfico de drogas supostamente cometido pelo Paciente (e-STJ fl. 8). 

Afirma, ademais, que a quantidade de 30kg de maconha não pode ser 

considerada elevada, mormente considerando as grandes quantidades apreendidas no 

Estado de Mato Grosso do sul, visto ser conhecido nacionalmente como o corredor do 

tráfico (e-STJ fl. 17). 

Destaca que não há, atualmente, vedação legal à concessão de liberdade 

provisória aos acusados do crime de tráfico de entorpecentes, e conclui que inexistem 

motivos que possam autorizar a manutenção do decreto de prisão preventiva e, por 

consequência, inexistem requisitos impeditivos para a concessão da liberdade, restando, 

portanto, evidente a ilegalidade da manutenção da prisão do Paciente (e-STJ fl. 20). 

Pleiteia, em liminar e no mérito, a expedição de alvará de soltura. 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 104/106); prestadas as 

informações (e-STJ fls. 113/132), o Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento 

ou, subsidiariamente, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 144/148).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 348.441 - MS (2016/0027409-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O presente habeas corpus não merece ser conhecido, por inadequação da 

via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando assim o sistema recursal vigente. 

Admite-se, entretanto, em casos de flagrante ilegalidade, a concessão da ordem, de ofício.

Nesse sentido, confira-se:

[...]  I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso 
ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 
1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 
e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014). II - Portanto, não se admite mais, 
perfilhando esse entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica 
o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se 
verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício. (...). Habeas corpus não conhecido. (HC 
320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015, grifo nosso).
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HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o 
writ amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra 
a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, 
DJ 28/2/2014).

Assim, embora o presente habeas corpus não possa ser conhecido, em 

respeito ao princípio constitucional da ampla defesa e para prestigiar a finalidade do remédio 

constitucional, passo à análise da prisão cautelar do paciente, a fim de verificar se é o caso de 

flagrante constrangimento ilegal hábil a justificar a atuação, de ofício, deste Superior Tribunal 

de Justiça.

Busca-se, em síntese, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do 

paciente, preso preventivamente por tráfico ilícito de entorpecentes, associação para o tráfico 

e adulteração de sinal identificador de veículo automotor.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
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O art. 312 do Código de Processo Penal determina que a prisão 

preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 

por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a necessidade de 

se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é abalada pela prática de um delito. 

Se este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na 

vida de muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua realização um 

forte sentimento de impunidade e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o 

recolhimento do agente (NUCCI, Guilherme de Sousa. Código de Processo Penal 

Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas não ampara, 

por si só, a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 

inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal 

Federal.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos, no que interessa (e-STJ fls. 46/60):

Na sequência, os Policiais procederam à busca no interior da 
oficina, quando localizaram num saco de estopa 31,900g [sic kg] de 
maconha.

[...]

Com efeito, é evidente que crime(s) desta natureza - conta a saúde 
pública - trazem em seu bojo - inquietação e insegurança jurídica 
na sociedade, pois a desestrutura, por isso, exige-se resposta 
rápida, eficiente e eficaz do Poder Judiciário a fim de evitar a 
sensação de impunidade, temor no seio da coletividade e descrédito 
dos poderes constituídos, vez que a segurança é um bem jurídico 
necessário para viver-se em comunhão, devendo-se, por 
consequência, resguardar, por ora, a ordem pública, mormente se 
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registram outras incidências criminais, por exemplo, ALTAMIR em 
furto, f. 21, e CARLOS AUGUSTO ao dirigir veículo sem CNH (art. 
309 do CTB) e em permitir que outra pessoa sem CNH ou 
Permissão conduza veículo (art. 310 do CTB), f. 25. 

Nesse comenos, portanto, evidenciada a reiteração criminosa sendo 
causa mais que suficiente para a segregação cautelar, conforme 
leciona Guilherme de Souza Nucci: [...]

(e-STJ fls. 44/45, grifo original)

[...]

Em decisão subsequente que manteve a custódia cautelar, o Magistrado a 

quo destacou que (e-STJ fls. 74/77) :

[...] 

No que concerne à necessidade de permanência da prisão, tal como 
indicado nas decisões anteriores, tenho que se faz necessária como 
forma de garantia de ordem pública, verbis: 

"Com relação à prisão cautelar, entendo que remanescem os 
fundamentos utilizados pelo d. Juízo plantonista, quando à 
necessidade de preservação da ordem pública. Isto porque, 
segundo os autos, o requerente é proprietário da oficina 
mecânica onde, em tese, os policiais supostamente 
encontraram um veículo com placas trocadas e com sinais de 
adulteração dos chassis, e, além disso, dentro de um dos 
cômodos daquela oficina, encontraram cerca de 27 (vinte e 
sete) tabletes de substância entorpecente (maconha), pesando 
mais de 31 kg (trinta e um) quilogramas. Desta forma, pelas 
circunstâncias dos supostos fatos, aliada à grande 
quantidade de entorpecente encontrada na sua oficina, 
entendo como necessária, ao menos por ora, a permanência 
da prisão cautelar, como forma de garantia da ordem pública. 
Nesse contexto, pondera Luiz Flávio Gomes: "Ordem pública 
é um dos fundamentos da prisão preventiva, consistente na 
tranquilidade no meio social. Traduz-se na tutela dos 
superiores bem jurídicos da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, constituindo-se explícito dever do Estado, direito 
e responsabilidade de todos (art. 144 da CF/88). Quando tal 
tranquilidade se vê ameaçada, é possível a decretação da 
prisão preventiva, a fim de evitar que o agente, solto, continue 
a delinquir (...)"  (grifo original)

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus, também 
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manteve a segregação cautelar do paciente amparado na gravidade concreta do delito 

(quantidade de substância entorpecente apreendida e detalhes do flagrante), bem como na 

garantia da ordem pública (evitar reiteração delitiva, tendo em vista que o paciente e seu 

comparsa 'registram outras incidências criminais - e-STJ fls. 92/93), concluindo que 

(e-STJ fl. 94) : 

[...]

Assim, com enfoque nesses aspectos, está comprovado que a 
conduta do paciente, de fato, importou em ofensa à ordem pública, 
diante da quantidade de droga apreendida - 37 (trinta e sete) 
tabletes de maconha, pesando mais de 30 (trinta) quilogramas. 

Nesse contexto, não visualizo flagrante ilegalidade hábil a justificar a 

concessão da ordem de ofício, uma vez que as decisões que decretaram/mantiveram a prisão 

preventiva do paciente encontram-se fundamentadas na gravidade concreta do delito, revelada 

pela quantidade de drogas apreendida em poder do paciente (31 kg de maconha) e na garantia 

da ordem pública (evitar reiteração delitiva). 

 A prisão [está] fundamentada [portanto] na qualidade e quantidade da 

droga apreendida, motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de 

natureza cautelar (STJ, AgRg no HC 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).

Nesse sentido estão os julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva (RHC n. 61.112/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 01/10/2015; RHC n. 
60.962/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015). No caso dos autos, com o 
recorrente foram apreendidos 37 (trinta e sete) pedras de crack, o 
que justifica o seu encarceramento cautelar.

2. O fato de o réu ser primário, possuir bons antecedentes, ter 
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residência fixa e exercer atividade lícita são circunstâncias 
pessoais que, por si sós, não impedem a decretação da custódia 
cautelar (STF, HC 108.314, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 13/09/2011; HC 112.642, Rel. Ministro Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, julgado em 26/06/2012; STJ, HC 
297.256/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014).

3. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.580/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
15/10/2015, DJe 21/10/2015, grifo nosso).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de 
ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a qualidade e a 
considerável quantidade de droga apreendida - 19 porções de 
cocaína -, o que demonstra o risco que representa ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.
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Habeas Corpus não conhecido. (HC 308.803/SP, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 05/10/2015, grifo nosso).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis do 

paciente, tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, mesmo que 

tivessem sido comprovadas, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 

legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido:

 [...] 

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impedem a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva. [...] 
Habeas corpus não conhecido.  (HC 329.574/GO, Rel. Ministro 
ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública.

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00432565820158120001  082016000012247  14152679520158120000  432565820158120001  
82016000012247

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : CARLOS AUGUSTO COSTA JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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